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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 800/1-2026 

Torna-se público que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IGARATÁ, por meio da Secretaria 
Municipal Administração, Finanças, Planejamento e Gestão Estratégica, sediada a Av. Benedito 
Rodrigues de Freitas, 330 - Centro, Igaratá - SP, 12350-000, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipal nº 04, 
de 02 de janeiro de 2024 Decreto nº 20/2026, demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital e tendo sua Comissão responsável nomeada através da 
Portaria nº 46/2026.   

Lei nº 14.133, de 2021: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm  
 
Decreto Municipal nº 04/2024 – Prefeitura de Igaratá: 
https://ecrie.com.br/sistema/conteudos/arquivo/a_119_0_1_09012024161420.pdf    
  
Portaria nº 46/2026 – Nomeação da Comissão: 
https://ecrie.com.br/sistema/conteudos/arquivo/a_119_0_1_20052026140209.pdf  
 
Decreto Municipal nº 20/2026 - 
https://ecrie.com.br/sistema/conteudos/arquivo/a_119_0_1_27022026150332.pdf   
 

 
INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: 01/10/2026, às 08:00min. 

 TÉRMINO CADASTRO DAS PROPOSTAS E UPLOAD DE ARQUIVOS: 20/10/2026, às 09:29min. 
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 20/10/2026, às 09:30min. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 
LOCAL: www.bnc.org.br 

 
  

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ESCRITÓRIO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 
DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS, DOS DIVERSOS SETORES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARATÁ, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

 
COTA ABERTA E RESERVADA 

1.1 O critério de julgamento da presente licitação é o MENOR PREÇO POR ITEM. Modo De 
Disputa: ABERTO.  

1.2 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 
http://www.igarata.sp.gov.br/  e na Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br).  

1.3 Para os itens referentes à aquisição de bens de natureza divisível, identificados no Termo de 
Referência e demais anexos deste Edital, será observada a divisão entre COTA ABERTA e COTA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://ecrie.com.br/sistema/conteudos/arquivo/a_119_0_1_09012024161420.pdf
https://ecrie.com.br/sistema/conteudos/arquivo/a_119_0_1_20052026140209.pdf
https://ecrie.com.br/sistema/conteudos/arquivo/a_119_0_1_27022026150332.pdf
http://www.bnc.org.br/
http://www.igarata.sp.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
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RESERVADA, destinando-se até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo do respectivo item 
à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte – ME/EPP, 
permanecendo o quantitativo remanescente destinado à ampla concorrência, da qual também 
poderão participar as ME/EPP, em observância aos arts. 47 e 48, inciso III, da Lei Complementar nº 
123/2006, ao art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021 e, subsidiariamente, ao art. 8º do Decreto Federal 
nº 8.538/2015. 

1.4 A participação na COTA RESERVADA não impede que a microempresa ou empresa de pequeno 
porte participe simultaneamente da COTA ABERTA do mesmo item. Caso a mesma licitante seja 
vencedora de ambas as cotas, a adjudicação e a contratação observarão o menor preço obtido entre 
elas. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota aberta ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que aceitem 
praticar o preço do primeiro colocado da cota aberta, observadas as demais condições estabelecidas 
neste Edital. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar desta Licitação, exclusivamente pessoas jurídicas, regularmente 
estabelecida no País, que sejam especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as 
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros.  

2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.  

2.5 Conforme previsto no artigo 48, inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, fica reservada uma 
cota no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo total, preferencialmente para 
contratação de microempresas ou empresas de pequeno porte. 

2.6 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.7 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.  

2.8 Não poderão disputar esta licitação:  
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2.8.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.8.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

2.8.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;   

2.8.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta pelo Município de Igaratá;  

2.8.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

2.8.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

2.8.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

2.8.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.8.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.9 O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

2.10 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.8.3 e 2.8.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade.  

2.11 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

2.12 O disposto nos itens 2.8.3 e 2.8.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C3%82%C2%A71
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2.13 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

2.14 A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica.  

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento.  

3.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  
 
3.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

3.2.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório;  

3.2.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição;  

3.2.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

3.2.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

3.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

3.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei  
n.º 14.133, de 2021.  

3.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

3.6 Para os itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C3%82%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C3%82%C2%A71
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assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

3.7 Os itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

3.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

3.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances.  

3.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras:  

3.11.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e  

3.11.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

3.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

3.12.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e  

3.12.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

3.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 
e interno.  

3.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

3.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  

4.1.1 Valor do desconto unitário do item; 
 
4.1.2 Marca;  
 

4.1.3 Catálogo/Ficha Técnica do Item, possibilitando a aferição objetiva da qualidade. 
 
4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos  
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.  

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.   

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

4.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação.  

4.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

4.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  

5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.   

5.5 O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto do item.  

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de desconto superior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.   

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
0,01 (um centavo). 

5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “ABERTO”.  

5.11 Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (DEZ) MINUTOS e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.  

5.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

5.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação.  

5.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

5.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.  

5.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
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e registrado em primeiro lugar.   

5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

5.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.   

5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

5.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo  
Decreto nº 8.538, de 2015.  

5.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.  

5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

5.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.  

5.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

5.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

5.19.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação;  

5.19.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta lei;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.19.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.  

5.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por:  

5.19.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

5.19.2.2 Empresas brasileiras;  

5.19.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

5.19.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.  

5.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

5.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

5.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  

5.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.  

5.20.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados.  

5.20.5 No mesmo prazo do item anterior, o pregoeiro poderá adotar as medidas que entender 
necessárias para saneamento da diligência expressa no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21; 

5.20.6 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

5.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante  provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no  
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.8 do edital, especialmente quanto 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);   

6.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

6.1.3 Relação   de   Apenados   do   Tribunal   de   Contas   do   Estado   de   São Paulo 
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/).  

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

6.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 3.5 deste edital.  

6.4 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1.  Contiver vícios insanáveis;  

6.5.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência;  

6.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação;  

6.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração;  

6.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus 
anexos, desde que insanável.  

6.6 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas com valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração. 

6.6.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove:  

6.6.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

6.6.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

6.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta.  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A%7E%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

6.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;  

6.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.  

6.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2 A licitante detentora da melhor proposta deverá apresentar os seguintes documentos de 
habilitação, quando solicitado nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/21:  

7.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.3.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

7.3.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;  

7.3.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício;  

7.3.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.  

7.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

7.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ);  

7.4.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame;  

7.4.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativos a Tributos Federais, a Dívida 
Ativa da União e a Contribuições Sociais, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.  
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7.4.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa ao ICMS que guardem relação 
com o objeto licitado, expedida(s) pela Secretaria do Estado da Fazenda do domicílio ou sede da 
licitante ou pela Procuradoria Estadual, relativo à débitos inscritos; 

7.4.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos mobiliários, emitido 
pelo órgão do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, da empresa 
responsável pela execução do contrato; 

7.4.6 Certificado de Regularidade do FGTS, dentro do prazo de validade;  

7.4.7 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
emitida por meio eletrônico pelo Tribunal Superior do Trabalho (http://www.tst.jus.br/certidao);  

7.4.7.1 a prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho será atualizada pela Comissão de 
Licitações no momento de apresentação dos documentos de habilitação.  

7.4.6. Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43 da Lei 
Complementar nº 123/06, alterado pela Lei Complementar nº 155/2016).  

7.4.6.1 havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação (artigo 43, § 1º da Lei 
Complementar nº 123/06, alterado pelas Leis Complementar nºs 147/2014 e 155/2016).  

7.4.6.2. Em não havendo regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.4.6. Do 
presente edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para assinatura da Ata de Registo de Preços ou revogar a licitação (Artigo 43, § 2º da 
Lei Complementar nº 123/06).  

7.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO FINANCEIRA   

7.6 Atestado(s)/certidão(ões) de capacidade técnico-operacional, em nome da licitante, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) ter prestado serviço(s) 
e/ou fornecido de natureza pertinente e compatível com o objeto desta licitação, ou com o(s) item(ns) 
pertinente(s), que comprove(m) ter o proponente fornecido satisfatoriamente, serviços/fornecimentos 
similares/equivalentes ao objeto 

7.6.1.1 A(s) Certidão(ões) ou atestado(s) dever(ão) ser apresentados em papel timbrado, assinados 
por autoridade ou representante de quem os expediu, com a devida Identificação e Cargo, sendo 
apresentada em original ou cópia autenticada. 

7.6.1.2 A(s) Certidão(ões) ou atestado(s) poderá(ão) ser objeto(s) de diligência, a critério desta 
Prefeitura, para verificação de autenticidade de seu(s) conteúdo(s). 

7.7 DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO   

http://www.tst.jus.br/certidao
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7.7.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia simples ou por autenticação digital.  

7.7.2 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). Anexo II.  

7.7.3 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Anexo II 

7.7.4 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. Anexo II 

7.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.8.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

7.8.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;  

7.9 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes acácia para fins de habilitação 
e classificação.  

7.10 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.7.1.  

7.11 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior.  

8. DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133,  
de 2021.  

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

8.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 15 (quinze) 
minutos.  

8.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados e poderão ser 
solicitados através do Setor de Protocolos.  

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e (b) a justificativa 
apresentada seja aceita pela Administração.  

9.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

9.5 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  
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9.6 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

9.7 Decorrido o prazo de 1(um) ano, poderá ser aplicado, a pedido do interessado, o reajuste 
através do índice IPCA/IBGE, desde que atendidas as formalidades legais. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

10.1.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação e dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.  

10.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

10.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original.  

10.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

10.3.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou 
do registro de preços, nas hipóteses previstas no Decreto Municipal nº 20/2026 e 04/2024.  

10.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização 
na forma prevista no edital, poderá:  

10.4.1 Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou  

10.4.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  

11.1.1 As hipóteses de cancelamento e demais ajustes necessários a serem feitos na Ata de 
Registro de Preços, deverão seguir ao regulamento municipal do Decreto nº 20/2026. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
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12.1 Aplicam-se a presente licitação as normas regulamentares sobre o procedimento 
administrativo, no âmbito do Município de Igaratá trazida pelo Decreto n° 04 de 02 de janeiro de 2024, 
para a aplicação de sanções administrativas aos licitantes e contratados, fundamentadas na forma 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1    Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da  
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame.  

13.2  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.  

13.3  A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, 
através da Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br).  

13.4 . As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  

13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

13.5 . Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

14.2 . Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.  

14.3 . Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.  

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

14.5 Os documentos de habilitação da(s) empresa(s) declarada(s) vencedora(s) serão gravados 
em mídia digital (CD ou pen drive) e anexado aos autos do processo administrativo. 

 
14.6 . As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

14.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  

14.8     Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bnc.org.br/
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e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.  

14.9  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público.  

14.10  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

14.11 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal da Transparência, site: 
https://www.igarata.sp.gov.br/ e Plataforma BNC, site:  www.bnc.org.br.  

14.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÕES UNIFICADAS  

ANEXO III – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO IV- TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO  

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS A DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS 

ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
Igaratá, 23 de setembro de 2026.  

 
 

Assinado no original 
 

JESSICA NASCIMENTO LONGO 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, PLANEJAMENTOE GESTÃO ESTRATÉGICA 

 

VISTO E APROVADO PELA ASSESSORIA JURÍDICA 

https://www.igarata.sp.gov.br/
http://www.bnc.org.br./
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO E JUSTIFICATIVA 

1.1.REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

ESCRITÓRIO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS, 

DOS DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARATÁ, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) 

MESES, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

1.2. Os materiais de escritório constituem insumos de uso contínuo e indispensáveis à rotina da Administração 

Pública, sendo utilizados em diversas atividades diárias , expedientes administrativos,  e demais atos 

necessários ao funcionamento regular dos serviços públicos municipais. 

1.3. A realização de processo de licitação para Registro de Preços destinado à futura aquisição de materiais de 

escritório, tem por finalidade suprir o estoque regulador do serviço de almoxarifado, para atendimento às 

necessidades dos diversos departamentos da municipalidade, sendo este material indispensável para as 

atividades rotineiras. 

1.4. A adoção do sistema Registro de Preços para futura e possível aquisição de materiais de escritório, também 

se justifica pela necessidade de assegurar o abastecimento contínuo do material, evitando descontinuidade das 

atividades administrativas e prejuízos ao funcionamento dos setores. Além disso, o modelo proporciona maior 

economicidade, redução de custos administrativos com a realização de múltiplos processos licitatórios, melhor 

planejamento das aquisições e minimização de riscos relacionados ao armazenamento excessivo ou à falta de 

material. 

1.5. A necessidade da contratação decorre do consumo frequente e variáveis dos materiais ao longo do 

exercício, não sendo possível definir previamente, com exatidão, o quantitativo exato a ser utilizado por cada 

departamento. Dessa forma, a adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se mais vantajosa, permitindo 

aquisições parceladas e futuras, conforme a efetiva demanda, padronização dos itens, racionalização dos 

procedimentos administrativos e melhor planejamento das aquisições. garantindo maior eficiência na gestão dos 

recursos públicos. 

1.6. As marcas eventualmente indicadas neste Termo de Referência constituem mero parâmetro de qualidade 

e referência tecnológica, sendo sempre seguidas, para todos os efeitos legais, da expressão implícita ou 

explícita 'ou equivalente', garantindo-se a ampla competitividade do certame e a aceitabilidade de propostas 
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com desempenho igual ou superior. 

1.7. Da Justificativa Para Julgamento Por Item (Parcelamento Do Objeto) E Da Participação De Me/Epp. 

 

1.7.1 A escolha baseia-se na viabilidade técnica e econômica do parcelamento, considerando que: 

1.7.1.1 Ampliação da Competitividade: O mercado de papelaria e materiais de escritório é amplo e fragmentado. 

O julgamento por item permite a participação direta de pequenos distribuidores e fabricantes locais. 

1.7.1.2. Vantajosidade Econômica: Evita-se o efeito do "intermediário", em que uma única empresa vencedora 

de lote aplica margens de lucro sobre itens que ela não distribui originalmente, garantindo o menor preço real de 

mercado para a Administração. 

1.7.1.3 Divisibilidade do Objeto: Os materiais solicitados são autônomos, de consumo comum e não possuem 

dependência tecnológica ou necessidade de integração entre si que justifique o agrupamento. 

1.7.2  Em cumprimento ao art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006**, os itens de natureza divisível 

serão segmentados em: 

1.7.2.1. Cota Principal (Ampla Concorrência): Correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do quantitativo 

total do item, destinada à disputa entre quaisquer interessados. 

1.7.2.2. Cota Reservada: Correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo total do item, destinada 

exclusivamente à contratação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP). 

1.7.3 Para garantir o tratamento diferenciado, aplicar-se-á a regra de preferência de preço (empate ficto) do art. 

44 da LC nº 123/2006** na Cota Principal. Caso a melhor proposta desta cota não seja de uma ME/EPP, e houver 

empresa beneficiária com valor até 5% (cinco por cento) superior, ser-lhe-á concedido o direito de apresentar 

lance final inferior para adjudicar o item. 

1.7.3.1.A aplicação conjunta do julgamento por item com as cotas (principal e reservada) concilia a busca pela 

proposta mais vantajosa com o fomento ao desenvolvimento econômico e social das micro e pequenas 

empresas, sem prejuízo técnico ou perda de economia de escala. 

 

 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente contratação consiste no fornecimento, sob demanda, de materiais de escritório, 

destinado ao atendimento das necessidades administrativas da Prefeitura de Igaratá, pelo período de 12 

(doze) meses. 
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2.2 DA COMPATIBILIDADE COM EQUIPAMENTOS EXISTENTES E DA INDICAÇÃO DE MARCAS E 

MODELOS 

2.2.1 Para os itens cuja utilização dependa de compatibilidade com equipamentos já existentes no Município, a 

indicação de marca e/ou modelo será utilizada exclusivamente para identificar o equipamento existente e 

estabelecer parâmetro objetivo de compatibilidade, nos termos do art. 41, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 

14.133/2021, não constituindo, por si só, exigência de fornecimento de produto da mesma marca do 

equipamento. 

2.2.2 Nos itens relacionados a cartuchos, tintas, toners, fitas, etiquetas e demais suprimentos destinados a 

equipamentos existentes, serão admitidos produtos originais ou compatíveis, inclusive de fabricantes diversos, 

desde que comprovadamente compatíveis com os equipamentos indicados e que atendam integralmente às 

especificações de qualidade, rendimento, desempenho, segurança e demais requisitos estabelecidos neste 

Termo de Referência. 

2.2.3.Para fins de identificação dos equipamentos existentes e aferição da compatibilidade, deverão ser 

consideradas as referências expressamente indicadas nas descrições dos respectivos itens deste Termo de 

Referência, tais como Canon – referência PG-145 XL; Epson – sistema EcoTank; Zebra – modelo ZD220; 

Pantum/Elgin – referência PD-219, quando aplicáveis ao respectivo item. 

2.2.4 A indicação de marca e/ou modelo prevista neste Termo de Referência não terá por finalidade restringir a 

participação de fabricantes ou fornecedores, sendo admitidos produtos de fabricantes diversos, desde que 

atendidos os requisitos objetivos de compatibilidade e as demais especificações técnicas estabelecidas para 

cada item. 

2.2.5 Administração poderá rejeitar produtos que não atendam às especificações técnicas ou que não sejam 

comprovadamente compatíveis com o equipamento correspondente, mediante verificação objetiva da 

desconformidade. 

Item Quant. Unid. Descrição 

1.  25 CX ALFINETE MAPA 6MM BOLA COLORIDO 50 UNIDADES 

2.  40 UN ALMOFADA CARIMBO N.2  PRETA 5,9 X 9,4 CM 

3.  63 UN APAGADOR PARA QUADRO BRANCO BASE EM FELTRO. 

4.  47 CX APONTADOR COM DEPOSITO/BLOCO. CORES SORTIDAS.  CX COM 25 UN. 

5.  2000 PCT CAIXA ARQUIVO EM POLIONDA, FORMATO OFÍCIO, MEDINDO 
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APROXIMADAMENTE 250 X 130 X 350 MM, COM ESPAÇO PARA 

IDENTIFICAÇÃO, CORES DIVERSAS, PACOTE COM 10 UNIDADES. 

6.  218 RL BARBANTE ALGODÃO 4/8 302 MT/ 400G. 

7.  1000 UN BATERIA DE LÍTIO CR 2032 

8.  225 BL BLOCO ADESIVO AMARELO 38 X 50 C/ 4 

9.  220 BL BLOCO ADESIVO M 76 X 102 100 FL. 

10.  37 

RL BOBINA DE PAPEL PARA EMBALAGEM, MATERIAL: PAPEL KRAFT NATURAL, 

GRAMATURA: 80 G/M² LARGURA: 120 CM COMPRIMENTO: 200 METROS, 

COR: KRAFT NATURAL, EMBALAGEM: 1 UNIDADE. 

 

11.  30 

CX BOBINA DE PAPEL TÉRMICO, MEDIDAS APROXIMADAS DE 75 MM X 30 M, 

GRAMATURA DE 48 G/M², COMPATÍVEL COM EQUIPAMENTOS DE 

IMPRESSÃO TÉRMICA QUE UTILIZEM BOBINA COM AS DIMENSÕES E 

CARACTERÍSTICAS ESPECIFICADAS, COM BOA QUALIDADE DE 

IMPRESSÃO E LEITURA LEGÍVEL. CAIXA COM 6 UNIDADES. 

12.  78 

CX BORRACHA BRANCA, EM FORMATO RETANGULAR, COM CAPA PLÁSTICA 

PROTETORA, MEDINDO APROXIMADAMENTE (43X22X12)MM, CAIXA COM 

24UN. 

13.  200 UN CADERNO 96 FOLHAS 140X202MM CAPA DURA 1/4 

14.  200 UN CADERNO CAPA DURA,  FOLHAS NUMERADAS 200 FL. 

15.  200 UN CADERNO SPIRAL PEQUENO, 100 FLS CAPA DURA. 

16.  200 UN CADERNO TIPO BROCHURA, PEQUENO, COM 100 FOLHAS. CAPA DURA. 

17.  150 UN CADERNO UNIVERSITÁRIO CAPA DURA 96 FOLHAS COM ESPIRAL. 

18.  20 
UN CAIXA DE SOM PARA COMPUTADOR, SISTEMA DE SOM: 2.0 (DUAS CAIXAS 

DE MESA) ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA: CABO USB , TIPO DE ALTO-
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FALANTE: CAIXA, POTÊNCIA DE 5W, QUANTIDADE DE ALTO-FALANTES: 2, 

CONTROLE: BOTÃO DE VOLUME NA CAIXA FRONTAL. 

19.  80 

UN CALCULADORA ELETRÔNICA DE MESA, 12 DÍGITOS, VISOR LCD, 

ALIMENTAÇÃO SOLAR E/OU BATERIA, DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO E 

FUNÇÕES ARITMÉTICAS BÁSICAS. 

20.  223 
CX CANETA ESFEROGRÁFICA CRISTAL, ESPESSURA DA PONTA: FINA 0.7MM, 

CORES: PRETA, AZUL E VERMELHA CX C/50 UM. 

21.  232 
CX CANETA ESFEROGRÁFICA 1.0MM AZUL, PRETA OU VERMELHA, CX COM 50 

UN. 

22.  39 CX CANETA HIDROG 12 CORES. CAIXA C/ 12 UNIDADES 

23.  10 CX CANETA PERMANENTE / PRETA, CAIXA C/ 12 UN 

24.  328 UN CARTOLINA 50 X 66 140 GR / ROSA, BRANCO, AMARELO E AZUL 

25.  240 

UN CARTUCHO DE TINTA PARA IMPRESSORA, REFERÊNCIA PG-145 XL, COR 

PRETA, COMPATÍVEL COM O EQUIPAMENTO CANON EXISTENTE NO 

MUNICÍPIO QUE UTILIZA A REFERIDA REFERÊNCIA, ADMITIDOS 

PRODUTOS ORIGINAIS OU COMPATÍVEIS, DE FABRICANTES DIVERSOS, 

DESDE QUE ATENDAM INTEGRALMENTE ÀS ESPECIFICAÇÕES DE 

QUALIDADE, RENDIMENTO, COMPATIBILIDADE E DESEMPENHO EXIGIDAS. 

PRODUTO NOVO, COM GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. 

26.  580 CX CLIPES GALVANIZADO LINHA LEVE N 3/0 CX C/ 415 UN 

27.  168 CX CLIPS PARA PAPEL GALVANIZADO NÚMERO 2/0, CAIXA COM 100 UNIDADES 

28.  168 CX CLIPS PARA PAPEL GALVANIZADO NÚMERO 4/0, CAIXA COM 100 UNIDADES. 

29.  167 CX CLIPS PARA PAPEL GALVANIZADO NÚMERO 8/0, CAIXA COM 100 UNIDADES 

30.  582 UN  COLA BASTÃO 20 G. 

31.  45 UN COLA BASTÃO 40 GR. 
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32.  40 
UN COLA EM BASTÃO, 10 G, NÃO TÓXICA, LAVÁVEL, PARA USO EM PAPEL, 

CARTOLINA E MATERIAIS SIMILARES, COM TAMPA DE PROTEÇÃO. 

33.  31 

CX COLCHETE PARA PAPEL, Nº 04, DE LATÃO OU CHAPA DE AÇO, CABEÇA 

REDONDA,  

 CAIXA COM 72 UNIDADES 

34.  31 

CX COLCHETE PARA PAPEL, Nº 08, DE LATÃO OU CHAPA DE AÇO, CABEÇA 

REDONDA,  

 CAIXA COM 72 UNIDADES 

35.  31 

CX COLCHETE PARA PAPEL, Nº 10, DE LATÃO OU CHAPA DE AÇO, CABEÇA 

REDONDA,  

 CAIXA COM 72 UNIDADES 

36.  351 

UN CORRETIVO LÍQUIDO, COR BRANCA, À BASE DE ÁGUA, INODORO, NÃO 

INFLAMÁVEL,  

 ATÓXICO, EM FRASCO COM 18 ML, DE SECAGEM RÁPIDA QUANDO 

APLICADO E QUE  

 NÃO RESSEQUE DENTRO DO FRASCO, COM ÓTIMA COBERTURA SOBRE 

DIVERSOS  

 TIPOS DE ESCRITA E DE FÁCIL APLICAÇÃO, ACONDICIONADO EM CAIXAS. 

37.  165 
UN CORRETIVO EM FITA, MEDINDO NO MÍNIMO 5 MM X 10 M, PARA CORREÇÃO 

DE ESCRITA, COM TAMPA DE PROTEÇÃO. 

38.  500 UN DISPLAY EM ACRÍLICO DE PAREDE PARA FOLHA A4. 

39.  17 PCT ELASTICO LATEX  100G. 

40.  67 PCT ELASTICO LATEX  250G. 

41.  2119 FD ENVELOPE A4 22 X 32 CM PARDO KRAFT 229 X 324 MM 100 UNIDADES. 
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42.  5000 PCT ENVELOPE MEIA FOLHA PARDO KRAFT 162X229MM C/100 UNID. 

43.  6224 UN ENVELOPE PLÁSTICO  A4 230X310MM SEM FUROS ESPESSURA 0,12/ 1 UN. 

44.  1310 

PCT ENVELOPE PLÁSTICO PARA PASTA CATÁLOGO, FORMATO A4, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 210 X 297 MM, ESPESSURA MÍNIMA DE 0,06 MM, COM 

4 FUROS, EM POLIETILENO, COR TRANSPARENTE, PACOTE COM 100 

UNIDADES. 

45.  200 PCT ENVELOPE PLÁSTICO A3, PACOTE COM 50 UN 

46.  500 
PCT ENVELOPE PLÁSTICO A4 230 X 310MM 4 FUROS ESPESSURA 0,12 1 UN. 

PACOTE COM 100 UNIDADES 

47.  265 

UN ESTILETE ESCRITORIO - MATERIAL: BORRACHA, LAMINA: LARGA RETA, 

PONTA:  

 PERFURO RISCANTE, DIMENSAO (L X C): 18 MM X 15 CM, MATERIAL LAMINA: 

ACO,  

 DISPOSITIVO SEGURANCA: COM TRAVA DE LAMINA. 

48.  14400 

RL ETIQUETA ADESIVA TÉRMICA, MEDIDAS APROXIMADAS DE 60 MM X 40 MM, 

NAS CORES: AZUL, BRANCO, LARANJA, ROXO, AMARELO E VERDE, EM 

MATERIAL ADEQUADO PARA IMPRESSÃO TÉRMICA DIRETA, COM BOA 

ADERÊNCIA, IMPRESSÃO LEGÍVEL E RESISTÊNCIA ADEQUADA AO USO. 

APRESENTAÇÃO EM ROLO COM APROXIMADAMENTE 500 ETIQUETAS. 

49.  1081 
PCT ETIQUETA INK JET/LASER CARTA/ 100 FOLHAS, QUANTIDADES DE 

ETIQUETAS POR FOLHA: 30 UM, MEDIDAS: 25.4 X 66.7 MM 

50.  2000 

PCT ETIQUETA AUTOADESIVA PARA IMPRESSÃO A JATO DE TINTA E LASER, 

FORMATO CARTA, PACOTE COM 10 FOLHAS, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 249,4 MM X 215,9 MM. 

51.  10 
UN PEN DRIVE 64 GB, USB 3.0 OU SUPERIOR, COMPATÍVEL COM USB 2.0, COM 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 
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52.  330 UN EVA LISO  40 X60 CM/ CORES VARIADAS. 

53.  825 
UN EVA LISO  GLITTER 40 X 48 2 MM CORES: ROSA NEON, VERDE GRAMA, 

VERMELHO, PRETO E AZUL CELESTE. 

54.  100 CX EXTRATOR DE GRAMPO PIRANHA CAIXA COM 12 UN 

55.  100 

CX EXTRATOR DE GRAMPOS METÁLICO INOX, TIPO ESPÁTULA, 

COMPRIMENTO MÍNIMO DE 15 CM (INCLUINDO ENVERGADURA), 

ESPESSURA 20 MM. 

56.  1000 UN FICHA PAUTADA, FORMATO: 151MMX100MM, PAPEL OFFSET 150 G/M² 

57.  344 UN FITA ADESIVA TRANSPARENTE 50MMX50M. 

58.  239 

PCT  FITA ADESIVA TRANSPARENTE DE ALTA QUALIDADE, DORSO DE 

POLIPROPILENO, RESISTENTE A TRAÇÃO E RASGAMENTO, ROLO COM 

DIMENSÕES APROXIMADAS DE 25 MM (VARIAÇÃO +/- 2MM) X 50 M. PACOTE 

COM 4 UN. 

59.  237 PCT FITA ADESIVA, TRANSPARENTE 45MMX45M PCT C/4 UN 

60.  2800 
UN FITA CETIM SIMPLES, CORES: AZUL ESCURO, MARSALA, ROSA CLARO, C/10 

M. 

61.  200 UN FITA CREPE 18X50, C/ 4. 

62.  224 UN FITA CREPE 710 MASK 18 X 50. 

63.  187 UN FITA DUPLA FACE PP 18 X 30. 

64.  175 UN FITA DUPLA FACE PP, 12 X30. 

65.  172 UN FITA DUPLA FACE PP, 48 X 30. 

66.  360 

PCT FITA/RIBBON PARA CALCULADORA ELETRÔNICA, EM NYLON, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 13 MM X 5 M, COMPATÍVEL COM CALCULADORAS 

ELETRÔNICAS QUE UTILIZEM FITA/RIBBON COM ESSAS 

CARACTERÍSTICAS, COM IMPRESSÃO LEGÍVEL E ADEQUADA AO 
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EQUIPAMENTO. 

67.  60 CX GIZ DE CERA GIZAO 12 CORES. 

68.  156 
UN GRAMPEADOR DE METAL MÉDIO COM CAPACIDADE PARA PELO MENOS 50 

FOLHAS. 

69.  52 UN GRAMPEADOR METAL 11,5 CM. 

70.  258 

CX GRAMPO PARA GRAMPEADOR DE MESA, COBREADO, 26/6, CAIXA COM 

5000  

 UNIDADES. 

71.  100 
CX GRAMPOMOL 32MM MÉDIO, PRETO.. CLIPS PRENDEDOR DE PAPEL 

GRAMPO MOLA. CAIXA COM 24 UN 

72.  54 UN CARTÃO DE MEMÓRIA MICROSD 32 GB, CLASSE 10, COM ADAPTADOR SD. 

73.  40 

CX LÁPIS PRETO, GRAFITE DE GRADUAÇÃO 2B, CORPO EM MADEIRA, 

FORMATO ADEQUADO PARA USO ESCOLAR E/OU ADMINISTRATIVO, COM 

GRAFITE RESISTENTE À QUEBRA E BOA QUALIDADE DE ESCRITA. 

APRESENTAÇÃO EM CAIXA COM 144 UNIDADES. 

74.  200 

UN LIVRO "ATA" PAUTADO, 100 FOLHAS, NUMERADAS DE 1 A 100, SEM 

MARGEM, COM CAPA DURA COR PRETA 

 

75.  77 

UN LIVRO "ATA" PAUTADO, 200 FOLHAS COM GRAMATURA MÍNIMA DE 56 G/M², 

FOLHAS NUMERADAS DE 1 A 200 (NÚMEROS IMPRESSOS NO CANTO 

SUPERIOR DIREITO DAS FOLHAS EM COR PRETA OU VERMELHA), SEM 

MARGEM, COM CAPA DURA COR PRETA, DIMENSÕES DE 21 X 31 CM 

(VARIAÇÃO +/- 2 CM). 

76.  90 

UN LIVRO "PROTOCOLO DE CORRESPONDÊNCIA", CAPA DURA, MODELO 

PADRÃO, COM NO MÍNIMO 100 FOLHAS NUMERA DAS, GRAMATURA MÍNIMA 

56 G/M², IMPRESSOS COR PRETA, DIMENSÕES 160 X 220 MM (VARIAÇÃO +/- 
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10 MM). 

77.  114 
UN LIXEIRA PARA ESCRITÓRIO, TELADA E METAL, SEM TAMPA, COR: PRETA 

CAPACIDADE DE 10 A 11 LITROS 

78.  242 

CX MARCA TEXTO COR: AMARELO, ROSA, AZUL, VERDE E LARANJA; RESINA 

TERMOPLÁSTICA; TINTA À BASE DE ÁGUA; PONTA FIXA QUE NÃO AFUNDA 

QUANDO PRESSIONADA; PONTA CHANFRADA; CAIXA COM 12 UNIDADES. 

79.  150 
CX MARCADOR PERMANENTE 2.0MM, CORES VARIADAS : AZUL, PRETO, 

VERMELHO. CAIXA COM 12 UN. 

80.  400 
CX MARCADORES PARA QUADRO BRANCO CORES: PRETO, VERMELHO E 

AZUL. CX COM 12 UN. 

81.  50 UN MASSA BISCUIT 90 G, CORES: CENOURA, LILÁS E PINK 

82.  40 CX MASSA MODELAR SOFT 12 CORES VARIADAS. 

83.  65 

UN MOLHADOR DE DEDO EM PASTA COMPOSTA DE ÁCIDO GRAXO, GLICOIS, 

CORANTE ALIMENTÍCIO E ESSÊNCIA AROMÁTICA, ATÓXICA, SEM 

GLICERINA, EM ESTOJO REDONDO COM TAMPA, CONTENDO 12 G, 

ACONDICIONADO EM CAIXAS. 

84.  100 

UN MOUSE COM FIO , TIPO DE CONEXÃO: COM FIO, TECNOLOGIA, DE 

RASTREAMENTO: ÓPTICO, RESOLUÇÃO DO SENSOR: 1000 DPI, RODA DE 

ROLAGEM: SIM NÚMERO DE BOTÕES: 3, CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 

MOUSE COM FIO,  CONEXÃO USB: PORTA USB DISPONÍVEL NECESSÁRIA, , 

COMPRIMENTO DO CABO: 180 CM,  GARANTIA DE HARDWARE DE UM ANO. 

85.  205 

UN MOUSE PAD ACABAMENTO SUPERCIAL: TECIDO,  

 CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: APOIO ERGONÔMICO, BASE  

 BORRACHA, COMPRIMENTO: 200, COR: PRETA, LARGURA:  

 165, MATERIAL: GEL, TIPO: ERGONÔMICO. 
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86.  172 

UN ORGANIZADOR DE MESA DE ESCRITÓRIO DE METAL 

 TAMANHO: 21 X 10 X 10 CM, COR: PRETO. 

87.  210 

UN ORGANIZADOR TRIPLO DE MESA/ ESCRITÓRIO CRISTAL EM 

POLIESTIRENO: MATERIAL: POLIESTIRENO RÍGIDO INJETADO, COR: 

CRISTAL, QUANTIDADE DE DIVISÓRIAS: 3 COMPARTIMENTOS FIXOS E 

PARALELOS, POSIÇÕES DE USO: MULTIFUNCIONAL (PODE SER USADO 

DEITADO NA HORIZONTAL, EM PÉ NA VERTICAL OU FIXADO NA PAREDE, 

DIMENSÕES MÉDIAS DO PRODUTO: LARGURA: ENTRE 32,8 CM E 33,5 CM, 

ALTURA: 29 CM A 30 CM. 

88.  40 PCT PALITO DE SORVETE C/100 UNID. 

89.  1000 
PCT PAPEL FOTOGRÁFICO ADESIVO, TAMANHO A4, ACABAMENTO BRILHANTE, 

GRAMATURA 130 G/M², COR BRANCA, PACOTE COM 100 FOLHAS. 

90.  111 FD PAPEL CARBONO A4 21X29,7CM , CORES PRETO E AZUL. 100 FL 

91.  470 
UN PAPEL CREPOM COMUM 48 CM CORES: ROSA, ROXO, LILAS, VERDE CLARO 

E VERMELHO /2 METROS. 

92.  256 

BL PAPEL DE LEMBRETE TIPO POS-TIT 4 CORES 400 FOLHAS, CONTÉM 4 

BLOCOS DE 37,5 MM X 50 MM COM 400 FOLHAS SENDO 4 BLOCOS COM 100 

FOLHAS CADA. TAMANHO: 37,5 MM X 50 MM, COR: AMARELO, ROSA, AZUL 

E VERDE NEON 

93.  233 

BL PAPEL DE LEMBRETE TIPO POS-TIT, MEDINDO 76MMX76MM, PACOTE COM 

4 BLOCOS  

 DE 100 FOLHAS CORES LUMI SORTIDO. 

94.  112 PCT PAPEL FOTOGRAFICO A4 180G BRILHANTE PCT  COM 50FOLHAS. 

95.  103 PCT PAPEL LAMINADO 48 X 60 SORTIDA. PCT COM 40 FOLHAS. 

96.  1000 
PCT PAPEL FOTOGRÁFICO A4, GRAMATURA 230 G/M², ACABAMENTO 

BRILHANTE , PACOTE COM 20 FOLHAS. 
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97.  80 PCT PAPEL SEDA 48 X 60 CORES DIVERSAS. PCT C/ 100 UN. 

98.  100 PCT PAPEL VERGE A4 180 G BR PCT COM 50 FL. 

99.  360 

UN PASTA AZ OFÍCIO EM MATERIAL RESISTENTE COM FERRAGEM E VISOR 

LATERAL PARA IDENTIFICAR O ARQUIVAMENTO DE PAPÉIS. POSSUI 

FERRAGEM QUE ABRE FACILMENTE COM UM ÚNICO TOQUE. COR PRETA 

OU AZUL, MEDIDAS: MEDIDA: 35 X 28 X 7 CM, MATERIAL: FORRAÇÃO 

PLÁSTICA COLORIDA INTERNA E EXTERNA (PERCALUX/CARTÃO 

PLASTIFICADO) FERRAGENS: OLHAL, CANTONEIRAS, RADO DE METAL E 

COMPRESSOR METÁLICO COM APERTADOR DE PLÁSTICO - 

COMPONENTES NIQUELADOS IMPORTADOS PARA MAIOR DURABILIDADE. 

FORMATO: OFÍCIO (COMPATÍVEL COM FOLHAS A4 E OFÍCIO). 

100.  222 

UN PASTA CATÁLOGO COR: PRETA, TAMANHO OFÍCIO, COM 4 COLCHETES E 

VISOR, COM 30 ENVELOPES PLÁSTICOS, POSSUINDO LOMBO EXPANDÍVEL 

COM CAPACIDADE TOTAL PARA SUPORTAR ATÉ 100 PLÁSTICOS. A 

ESPESSURA DOS PLÁSTICOS INTERNOS É DE 0,08 MM. 

101.  200 UN PASTA COM ELÁSTICO POLIPROPILENO 235X350 TRANSPARENTE 

102.  125 

CX 

 

PASTA DE ARQUIVO LISA (SEM IMPRESSOS GRÁFICOS), TAMANHO 

"OFÍCIO", COM DOBRA, CAPA DURA DE PAPELÃO NA COR CINZA CLARO, 

COM TRILHO E PRENDEDOR EM PLÁSTICO OU METAL COM TRATAMENTO 

ANTI-FERRUGEM, COM DIMENSÕES APROXIMADAS DE 35 X 50 CM 

(ABERTA), EM CAIXA COM 100 UNIDADES. 

103.  193 

 

 

UN 

PASTA DOBRADA COM ABAS E ELÁSTICO, EM PAPEL CARTÃO DE BOA 

RESISTÊNCIA, TAMANHO OFÍCIO, COM ACABAMENTO PLASTIFICADO, COR 

AZUL, FECHAMENTO POR DOIS ELÁSTICOS E ABAS INTERNAS PARA 

PROTEÇÃO DOS DOCUMENTOS, MEDIDAS APROXIMADAS DE 220 MM X 330 

MM. 

104.  279 UN PASTA LINE C/ELÁSTICO OFICIO 20 MM, TRANSPARENTE. 
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105.  275 UN PASTA LINE C/ELÁSTICO OFICIO 40 MM, TRANSPARENTE. 

106.  200 

 

 

 

 

UN 

 

PASTA PLÁSTICA COM ELÁSTICO POLIONDA : 55MM DE PROFUNDIDADE, 

ALTA CAPACIDADE: A ESPESSURA DE 55MM (5,5 CM) PERMITE GUARDAR 

ATÉ 500 FOLHAS DE PAPEL SULFITE (75G/M²) FORMATO A4 OU 

OFÍCIO.MATERIAL RESISTENTE: CONFECCIONADA EM POLIPROPILENO 

ALVEOLAR (POLIONDA), PLÁSTICO LEVE QUE PROTEGE CONTRA ÁGUA, 

POEIRA E IMPACTOS, FECHAMENTO SEGURO: POSSUI DUAS TIRAS DE 

ELÁSTICO RESISTENTE PRESAS POR ILHÓS METÁLICOS, GARANTINDO 

QUE A PASTA NÃO ABRA DURANTE O TRANSPORTE. ABAS INTERNAS: 

CONTA COM ABAS LATERAIS E INFERIORES QUE EVITAM A QUEDA OU 

PERDA DE FOLHAS SOLTAS. CORES SORTIDAS: DISPONÍVEL EM OPÇÕES 

VIBRANTES, TRANSLÚCIDAS OU OPACAS NAS CORES: AZUL, PRETO, 

VERMELHO, VERDE E AMARELO E CRISTAL. 

107.  160 

UN PASTA REGISTRADORA TIPO AZ, FORMATO OFÍCIO (DIMENSÕES MÍNIMAS 

APROXIMADAS DE 285 MM DE LARGURA X 345 MM DE ALTURA). 

CONFECCIONADA EM CARTÃO PRENSADO DE ALTA DENSIDADE, COM 

REVESTIMENTO EXTERNO E INTERNO IMPERMEÁVEL E RESISTENTE. 

LOMBO LARGO COM ESPESSURA ENTRE 75 MM E 80 MM, COM 

CAPACIDADE PARA ARMAZENAMENTO MÍNIMO DE 500 FOLHAS DE PAPEL 

SULFITE GRAMATURA 75G/M². 

108.  100 

 

UN 

CARTÃO DE MEMÓRIA MICROSD, CAPACIDADE DE 64 GB, CLASSE 10, COM 

ADAPTADOR PARA SD, PRODUTO NOVO, COM GARANTIA MÍNIMA DE 12 

(DOZE) MESES. 

109.  750 
UN PASTA TIPO L, MATERIAL TRANSPARENTE E INCOLOR, TAMANHO A4 OU 

SUPERIOR. 

110.  50 

UN PERFURADOR DE PAPEL EM METAL 2 FUROS: ESTRUTURA ROBUSTA EM 

METAL RESISTENTE. QUANTIDADE DE FUROS: 2 FUROS SIMULTÂNEOS. 

ESPAÇAMENTO ENTRE FUROS: 80 MM FIXO DE CENTRO A CENTRO 

(PADRÃO ISO 838). DIÂMETRO DOS FUROS: 5,5 MM A 6 MM. MARGEM DA 
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BORDA: 12 MM DE RECUO. CAPACIDADE DE PERFURAÇÃO MÍNIMA: ATÉ 20 

FOLHAS DE PAPEL SULFITE 75G/M² SIMULTANEAMENTE. DOTADO DE BASE 

EMBORRACHADA ANTIDERRAPANTE, GAVETA COLETORA DE RESÍDUOS E 

RÉGUA/GUIA PLÁSTICA DE POSICIONAMENTO DE FOLHAS (FORMATOS A4, 

A5, CARTA). GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

111.  568 EMB PILHA ALCALINA AA  EMBALAGEM C/ 4. 

112.  568 EMB PILHA ALCALINA AAA PALITO  EMBALAGEM C/ 4 . 

113.  200 EMB PILHA C MÉDIA C/ 2 UN. 

114.  200 EMB PILHA D MÉDIA C/ 2 UN 

115.  200 

CX PINCEL ATÔMICO :TIPO: MARCADOR PERMANENTE, QUANTIDADE: CAIXA 

COM 12 UNIDADES, CORES: AZUL, PRETO, VERDE E VERMELHO PONTA: 

FELTRO CHANFRADO SUPER-RESISTENTE. 

116.  44 UN PISTOLA COLA QUENTE 40 W GRANDE. 

117.  64 PCT PLÁSTICO POLASEAL A4 220 X 307X 006 125 MICRAS, 100 FL. 

118.  15 UN PORTA LÁPIS. ARAMADO DE MESA / TRIO. 

119.  145 UN PRANCHETA OFICIO 33CM X 23CM, PRENDEDOR METÁLICO. 

120.  10 
CX PRENDEDOR DE PAPEL 15MM (TIPO GRAMPOMOL) CORES DIVERSAS, CX 

C/ 12 UN 

121.  10 
CX PRENDEDOR DE PAPEL 19MM (TIPO GRAMPOMOL) CORES DIVERSAS,CX 

C/ 12 UN 

122.  10 
CX PRENDEDOR DE PAPEL 51MM (TIPO GRAMPOMOL) CORES DIVERSAS, CX 

C/ 24 UN 

123.  48 

UN QUADRO BRANCO LOUSA 100X70CM ANOTAÇÕES PLANEJAMENTO 

 MOLDURA ALUMÍNIO. PORTA CANETAS INCLUSO. 
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124.  52 

UN QUADRO BRANCO LOUSA 120 X 90,  ANOTAÇÕES PLANEJAMENTO 

 MOLDURA ALUMÍNIO. PORTA CANETAS INCLUSO. 

125.  62 SC REFIL COLA QUENTE ECONOMICA 1 KG FINO. 

126.  64 SC REFIL COLA QUENTE ECONOMICA 1 KG GROSSO. 

127.  40 CX REFIL LÂMINA P/ ESTILETE C/10 

128.  280 

UN RÉGUA EM ACRÍLICO CRISTAL TRANSPARENTE DE ALTA RESISTÊNCIA, 

MARCADOR COM GRADUAÇÃO PRECISA, MILIMETRADO, CONTENDO 

NÚMEROS GRAFADOS EM PRETO, COMPRIMENTO DE 30 CM. 

129.  5000 UN SACO PLÁSTICO PE OFÍCIO 4 FUROS 0,15MM 

130.  100 

UN TECLADO COM FIO, CONECTIVIDADE: USB, PADRÃO DE TECLAS: ABNT2, 

PERFIL DAS TECLAS: BAIXO E SILENCIOSO, PROTEÇÃO: RESISTENTE A 

RESPINGOS, COMPRIMENTO DO CABO: APROXIMADAMENTE 1,5 M, 

COMPATIBILIDADE: WINDOWS E LINUX, USO INDICADO: USO 

CORPORATIVO, ESCRITÓRIO E HOME OFFICE, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: DIGITAÇÃO CONFORTÁVEL, ALTA DURABILIDADE E 

INSTALAÇÃO PLUG AND PLAY, EMBALAGEM: UNIDADE AVULSA. 

131.  324 

UN TESOURA DE 8" PARA USO GERAL, COM LÂMINAS EM AÇO INOXIDÁVEL, 

CABO ANATÔMICO EM POLIPROPILENO NA COR PRETA, CORTE NORMAL, 

TAMANHO MÉDIO (APROXIMADAMENTE 20 CM - VARIAÇÃO +/- 1 CM). 

132.  50 

UN TESOURA ESCOLAR, EM AÇO INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO APROXIMADO 

DE 13 CM, CABO ANATÔMICO E RESISTENTE, ADEQUADA PARA USO 

ESCOLAR E DE ESCRITÓRIO. 

133.  10 

UN TESOURA PICOTE NÚMERO : 21, (21,6 CM (8 ½"). MATERIAL DAS LÂMINAS: 

AÇO INOXIDÁVEL DE ALTA RESISTÊNCIA, MATERIAL DO CABO: 

POLIPROPILENO ANATÔMICO, TIPO DE CORTE: ZIGUE-ZAGUE / PICOTADO. 

134.  50 CX TINTA GUACHE ESCOLAR 15 ML 12 CORES. 
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135.  92 

UN TINTA PARA CARIMBO AUTOMÁTICO, À BASE DE ÁGUA, COR PRETA, 

PRÓPRIA PARA ALIMENTAÇÃO DE ALMOFADA DE CARIMBO AUTOMÁTICO, 

COM SECAGEM ADEQUADA E BOA QUALIDADE DE IMPRESSÃO, EM 

FRASCO COM NO MÍNIMO 28 ML, COMPATÍVEL COM O EQUIPAMENTO 

UTILIZADO. 

136.  90 

UN TINTA PARA CARIMBO, COR "AZUL", "PRETA" OU "VERMELHA" COMPOSTA 

DE RESINAS, ÁGUA, GLICÓIS E CORANTES, EM FRASCO PLÁSTICO COM 40 

ML. 

137.  260 

KIT KIT DE TINTA PARA IMPRESSORA JATO DE TINTA COM SISTEMA DE 

TANQUE DE TINTA – ECOTANK, COMPATÍVEL COM OS EQUIPAMENTOS 

EPSON EXISTENTES NO MUNICÍPIO, COMPOSIÇÃO DO KIT: 4 GARRAFAS 

DE 65 ML, NAS CORES AZUL (CIANO), MAGENTA, PRETO E AMARELO, 

ADMITIDOS PRODUTOS ORIGINAIS OU COMPATÍVEIS, DESDE QUE 

ATENDAM ÀS ESPECIFICAÇÕES DE COMPATIBILIDADE, QUALIDADE, 

RENDIMENTO E DESEMPENHO EXIGIDAS. 

138.  20 

RL TNT 50MT (ROLO) - CORES VARIADAS (VERDE, ROXO, VERMELHO, AZUL, 

AMARELO, ROSA, LARANJA, BRANCO E PRETO). MEDIDAS: 50M DE TNT  

POR  1,40M LARGURA. 40 GR. 

139.  50 

UN TONER PARA IMPRESSORA LASER, REFERÊNCIA PD-219, COR PRETA, 

RENDIMENTO MÍNIMO DE 1.600 PÁGINAS, COMPATÍVEL COM OS 

EQUIPAMENTOS PANTUM OU ELGIN EXISTENTES NO MUNICÍPIO QUE 

UTILIZAM A REFERIDA REFERÊNCIA, PODENDO SER ORIGINAL OU 

COMPATÍVEL, DE FABRICANTES DIVERSOS, DESDE QUE ATENDA ÀS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, DE COMPATIBILIDADE E DESEMPENHO 

EXIGIDAS. PRODUTO NOVO, LACRADO E COM GARANTIA. 

2.3. Os materiais de escritório deverão ser acondicionados em embalagens, originais do fabricante, 

devidamente identificada e em perfeito estado, sem sinais de violação, umidade ou aderência ao produto, 

bem como sem nenhuma avaria (amassados, rasgos, sujeira, dentre outras). 

2.4. Os produtos deverão ser embalados em embalagens, lacradas pelo fabricante, nas quais deverá constar: 
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quantidade e/ou peso líquido, bem como as demais informações exigidas na legislação em vigor. 

2.6. Os quantitativos estimados serão definidos conforme a demanda dos departamentos não havendo 

obrigatoriedade de aquisição da totalidade prevista, podendo ser solicitado quantidades menores, conforme 

necessidade e disponibilidade orçamentária, sem que isso gere direito à indenização. 

3. LOCAIS E PRAZOS DE ENTREGA 

3.1. A entrega dos itens será realizada de forma parcelada, conforme as necessidades do Município. O 

fornecimento será formalizado por meio de Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra, Nota de 

Empenho ou instrumento equivalente, devendo a entrega ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar 

do recebimento do respectivo documento. A mercadoria deverá ser acompanhada da Nota Fiscal e passará 

por conferência obrigatória do responsável pelo recebimento, que atestará a conformidade no verso do 

documento fiscal. 

 

O fornecimento dos itens ocorrerá de forma parcelada, observando-se as seguintes condições: 

3.1.1 Formalização:  As entregas serão solicitadas conforme as necessidades do Município, mediante emissão 

de Nota de Empenho, Ordem de Compra, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente. 

3.1.2 Dos Prazos e da Logística de Entrega:  A contratada  terá o prazo máximo de até 05 (cinco) dias 

[úteis/corridos] para efetuar a entrega dos bens solicitados, cuja contagem iniciar-se-á imediatamente após o 

recebimento inequívoco do instrumento de solicitação eletrônica ou físico.  A entrega deverá observar 

rigorosamente as quantidades, especificações técnicas e os locais de destino determinados pela Contratante. O 

descumprimento do prazo fixado  sujeitará a Contratada às sanções e multas por atraso previstas na Cláusula 

de Penalidades deste instrumento, salvo por motivos de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados 

e aceitos pela Contratante. 

3.1.3. Do recebimento e da aceitação do objeto: O recebimento do objeto licitado dar-se-á em 2 (duas) 

etapas:  Provisoriamente: no ato da entrega, juntamente com a respectiva Nota Fiscal, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta 

da Contratada. **Definitivamente**: em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, mediante atesto 

na Nota Fiscal ou emissão de Termo de Recebimento Definitivo, após minuciosa conferência quantitativa e 

qualitativa, que comprove a perfeita execução do objeto. 

A entrega de mercadoria desacompanhada do documento fiscal ensejará a recusa imediata do recebimento, 

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
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O atesto de recebimento definitivo não exime a Contratada de suas responsabilidades quanto a vícios redibitórios 

ou defeitos ocultos verificados posteriormente, nos termos da legislação vigente. 

3.2. Da comunicação de irregularidades: 

3.2.1 Constatada qualquer irregularidade, desconformidade, vício ou defeito qualitativo ou quantitativo nos bens 

entregues, a Contratante notificará formalmente a Detentora da Ata no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados 

da data da conferência ou do recebimento provisório. A comunicação de que trata o item anterior será realizada 

por escrito, preferencialmente por meio eletrônico oficial e-mail institucional, com a indicação detalhada das 

falhas observadas e a exigência de regularização. Em casos de urgência ou para evitar o perecimento do objeto, 

a comunicação poderá ser antecipada por telefone ou outra via rápida, sem prejuízo da posterior e obrigatória 

formalização por escrito em até **24 (vinte e quatro) horas.  A Detentora da Ata deverá confirmar o recebimento 

da notificação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas** e providenciar a substituição ou correção dos bens 

recusados no prazo estabelecido neste instrumento, sob pena de aplicação das sanções administrativas 

cabíveis. 

3.3.O fornecimento dos materiais de escritório:  deverá ser realizado pela(s) detentora(s) da ata em estrita 

conformidade com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, observando 

rigorosamente os padrões de qualidade, formato, quantidade, marca equivalente ou superior e demais 

características exigidas pela Administração. 

3.3.1 Os materiais entregues deverão ser rigorosamente novos, de primeiro uso, sem defeitos, vícios ou avarias, 

e estar acondicionados em embalagens adequadas e originais do fabricante, que garantam a total integridade 

do produto durante o transporte e o armazenamento. 

3.3.2 A conformidade dos materiais com as exigências deste instrumento será verificada no momento do 

recebimento pela área competente, ensejando a rejeição imediata de itens que apresentem divergências de 

qualidade, formato ou marca especificada, sem qualquer ônus para a Administração. 

3.3.3 Caso seja constatada qualquer irregularidade, vício oculto, defeito ou violação dos itens em momento 

posterior à entrega, a Contratante notificará formalmente a detentora da ata via e-mail ou outro meio eletrônico 

oficial de comunicação. 

3.3.4. Após a notificação formal mencionada no subitem anterior, a Contratada deverá providenciar a imediata 

troca, substituição ou devolução dos materiais irregulares, no prazo de até **2 (dois) dias úteis**, sem que isso 

acarrete qualquer custo, taxa de frete ou prejuízo adicional à Administração Pública, sem prejuízo da aplicação 

das sanções cabíveis. 

3.4. As entregas deverão ocorrer no prazo estabelecido no Termo de Referência e seus anexos, 

preferencialmente nas secretarias ou outro local indicado pela Prefeitura Municipal de Igaratá, conforme 
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necessidade administrativa, em locais previamente informados pela Administração nas requisições, sendo 

todas as despesas, incluindo embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários decorrentes do fornecimento, por conta da contratada. 

Locais de entrega: 

· Paço Municipal – Av. Benedito Rodrigues de Freitas, 330 – centro; 

· Departamento de Merenda – Rua José de Souza Palau, S/Nº - Jardim Rosa Helena; 

· Departamento de Saúde – Av. Benedito Rodrigues de Freitas, 300 – centro; 

· Conselho Tutelar - Rua João Barbosa Machado Sobrinho, 180, casa 01 - centro 

· Secretaria do Meio Ambiente/Agricultura – Rua José Mendes de Souza, 30 - centro 

· Turismo / SEBRAE – Rua Capitão João Prianti, 30 - centro 

· DETRAN- Rua Irineu Prianti Chaves,130 - centro 

· CRAS, Rodovia D. Pedro I  KM24, S/N (ponto de referência fundos da FABARAÇO)– centro 

· Secretaria de Esporte e Lazer – Av. Enoch Albernaz de Carvalho Pinto, 50 – centro 

· Viva Leite – Rua José Alves de Almeida, 25 - centro 

3.5. O recebimento será realizado por servidor ou comissão designada, em duas etapas: 

3.5.1. Recebimento provisório, no ato da entrega, para conferência quantitativa; 

3.5.2 Recebimento definitivo, após verificação da conformidade do material com as especificações contratadas. 

3.6. Caso sejam constatados irregularidades, defeitos, divergências de qualidade ou desacordo com as 

especificações exigidas, a contratada deverá promover a substituição dos materiais no prazo estipulado pela 

Administração, sem ônus adicional. 

3.7. A fiscalização da execução contratual será realizada por servidor designado, que acompanhará o 

cumprimento das obrigações contratuais, observando prazos, qualidade do material fornecido e demais 

condições estabelecidas. 

3.8. A não observância dos prazos implicará na aplicação de penalidades previstas na legislação vigente, 

sem prejuízo de eventual rescisão ou outras medidas cabíveis. 

4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1. O critério de julgamento e adjudicação adotado será o de menor preço por item, considerando tratar-se 

de bens comuns, padronizados, de especificações objetivas e usualmente disponíveis no mercado. A escolha 

da proposta mais vantajosa será realizada mediante comparação dos preços ofertados para cada item, desde 

que observadas a regularidade documental, a conformidade técnica da proposta e a integral aderência às 

especificações deste Termo de Referência e do edital. 
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4.2. As propostas deverão, obrigatoriamente, observar os parâmetros constantes do mapa de preços médios 

previamente elaborado pela Administração, devendo respeitar, de forma estrita, os valores unitários e totais 

estimados para o item, sob pena de desclassificação, nos termos do art. 59, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, 

quando verificada a inexequibilidade ou desconformidade com os referenciais de mercado adotados. 

4.3. Não serão admitidas propostas que apresentem valores unitários superiores aos estimados pela 

Administração para o item, tampouco aquelas que, ainda que globalmente mais vantajosas, distorçam a 

proporcionalidade econômica da planilha, comprometendo a execução contratual ou evidenciando risco de 

jogo de planilha. 

 

 

5. DAS AMOSTRAS 

5.1. Considerando a natureza comum do objeto, fica, em regra, dispensada a exigência de amostra. Contudo, 

caso a Administração julgue necessário para a estrita comprovação da qualidade ou conformidade do objeto, 

poderá ser solicitada a apresentação de amostra no decorrer do certame, conforme especificações técnicas 

detalhadas no presente Termo De Referência. 

6.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos mínimos: 

a) fornecimento de materiais de escritório novos, sem uso anterior, em perfeitas condições de armazenamento, 

conservação e utilização; 

b) atendimento integral às especificações técnicas constantes do Termo de Referência, especialmente quanto 

ao formato,  cor, composição, acabamento e embalagem; 

c) entrega dos produtos devidamente acondicionados em embalagens originais, lacradas, resistentes e 

adequadas ao transporte e armazenamento; 

d) Deverão ter  ausência de umidade, manchas, rasgos, amassamentos, ondulações, sujidades ou qualquer 

defeito que comprometa a utilização dos mateiais; 

f) fornecimento por empresa regularmente constituída, com atividade econômica compatível com o objeto 

contratado; 

g) comprovação de regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e demais condições de habilitação exigidas no edital; 

h) cumprimento dos prazos de entrega estabelecidos pela Administração; 

i) substituição, às expensas da contratada, de produtos recusados por desconformidade, vício, defeito ou 

inadequação às especificações; 
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j) observância das normas de proteção ambiental, quando aplicáveis, especialmente quanto à origem regular do 

produto e ao adequado acondicionamento das embalagens. 

6.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o fornecimento 

dos materiais. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Fiscalizar o fornecimento realizado pela CONTRATADA, o que, em nenhuma hipótese, a eximirá das 

responsabilidades contratuais e legais decorrentes da execução do objeto; 

6.2. Emitir as Autorizações de Fornecimento, Ordens de Compra, Notas de Empenho ou instrumentos 

equivalentes; 

6.3. Indicar o local, prazo e condições de entrega; 

6.4. Receber e verificar a conformidade dos produtos entregues, bem como rejeitar produto em desacordo com 

as especificações; 

6.5. Efetuar o pagamento no prazo de até **30 (trinta) dias**, contados da liquidação da despesa e do 

recebimento definitivo dos materiais, acompanhado da respectiva documentação fiscal pertinente, observadas 

as condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

6.6.Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento contratado, sob os aspectos qualitativo e 

quantitativo, anotando, em registro próprio, os fatos que exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA; 

6.7. Notificar a CONTRATADA de todas as falhas, erros, imperfeições ou irregularidades encontradas nos 

produtos; 

6.8. Informar à CONTRATADA, por escrito, as razões que motivaram eventual rejeição dos produtos fornecidos; 

6.9. Manter os entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito, ressalvados os casos determinados 

pela urgência das medidas, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito em até 3 (três) dias 

úteis**, contados a partir da efetivação do entendimento; 

6.10.Nomear Gestor e Fiscais para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

6.11. Encaminhar formalmente as demandas por meio de Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra, Nota 

de Empenho ou instrumento equivalente, de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência; 

6.12.Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

6.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos definidos neste Termo de 

Referência e no instrumento de contratação. 

7.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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7.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, anexos e na sua proposta, assumindo exclusivamente 

seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

7.2. fornecer o objeto conforme especificações, quantidades, prazos e condições estabelecidas no Termo de 

Referência, edital, Ata de Registro de Preços e instrumentos decorrentes; 

7.3. entregar os produtos em perfeitas condições de uso, devidamente embalados e protegidos; 

7.4. Substituir, no prazo máximo de **2 (dois) dias úteis**, contados do recebimento da notificação da 

CONTRATANTE, os produtos recusados por desconformidade, vício, defeito ou inadequação às especificações, 

sem ônus adicional para a Administração; 

7.5. Manter, durante a vigência da Ata e dos contratos dela decorrentes, as condições de habilitação exigidas no 

certame; 

7.6. Cumprir os prazos de entrega estabelecidos; 

7.7. Responder por danos causados à Administração ou a terceiros em razão de ação ou omissão decorrente 

do fornecimento; 

7.8. Fornecer à CONTRATANTE os materiais, objeto desta licitação, nas quantidades e discriminações 

constantes neste Termo de Referência, dentro do prazo estabelecido no Edital e seus anexos, acompanhado da 

respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao produto ofertado, o Contrato e o Edital de 

Licitação. 

7.9. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo Fiscal do Contrato 

ou pessoa designada para tal finalidade nos materiais fornecidos. 

7.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 

7.11. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 

ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas. 

7.12. Arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, transporte, taxas de frete ou 

seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega, não sendo 

admitida qualquer cobrança posterior em nome da CONTRATANTE. 

7.13. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
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entrega do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

7.14. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.15. Pagar todos os tributos e contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, 

sobre o fornecimento dos materiais, ressalvadas as hipóteses de retenção ou substituição tributária previstas em 

lei. 

7.16. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração Pública Municipal ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

à fiscalização ou ao acompanhamento pelo órgão interessado. 

7.17. Atender a todas as especificações e orientações constantes neste Termo de Referência e seus anexos; 

7.18. Responsabilizar-se pelo sigilo e pela segurança das informações e documentos a que tiver acesso em 

razão do fornecimento, quando aplicável, respondendo pelos danos decorrentes de eventual divulgação indevida 

por ação ou omissão de seus empregados, representantes ou prepostos; 

7.19. Observar, durante a execução do fornecimento, as leis, decretos, normas, portarias e instruções normativas 

aplicáveis ao objeto, bem como as orientações formalmente expedidas pela CONTRATANTE e as determinações 

dos órgãos de controle competentes. 

7.20. Indicar formalmente representante ou preposto para atuar como interlocutor junto à CONTRATANTE 

durante a execução da Ata e dos instrumentos dela decorrentes, quando necessário, devendo estar apto a 

prestar esclarecimentos e acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas. 

7.21. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições 

previdenciárias e demais encargos decorrentes da utilização de seus empregados ou colaboradores na execução 

do fornecimento, inexistindo vínculo empregatício entre estes e a CONTRATANTE. 

7.22. Todos os impostos e encargos decorrentes do fornecimento previsto neste Termo de Referência ficam a 

cargo da CONTRATADA, ressalvadas as hipóteses de retenção ou substituição tributária previstas na legislação 

aplicável. 

7.23. A CONTRATADA não poderá cobrar valores adicionais aos preços registrados ou contratados em razão 

de despesas ordinárias necessárias ao fornecimento, incluindo embalagem, transporte, seguro, tributos e demais 

custos de sua responsabilidade, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 
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7.24. Prestar as informações e os esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham a ser 

solicitados pela CONTRATANTE, de modo a possibilitar a adequada fiscalização do fornecimento. 

7.25. Atender prontamente às orientações e exigências da equipe de fiscalização do contrato, desde que 

relacionadas à execução e ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência. 

8.GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização do objeto da presente contratação será exercida por profissional designado pela 

CONTRATANTE para tal finalidade, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência deste, 

não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE. 

8.3. A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os 

esclarecimentos porventura requeridos pela Administração Pública Municipal. 

8.4. A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, dentre outros. 

8.5. O presente contrato terá como fiscal o servidor: **Michele Aparecida de Oliveira**, que acompanhará e 

fiscalizará a execução do presente contrato, devendo informar a inexecução total ou parcial deste, nos termos 

do Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021. 

8.6. O gestor do contrato será a servidora JESSICA NASCIMENTO LONGO que acompanhará os registros 

realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

10. SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10.FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO 

10.1. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

10.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
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sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

10.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

10.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

10.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativos a Tributos Federais, a Dívida Ativa da União 

e a Contribuições Sociais, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional; 

10.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa ao ICMS que guardem relação com o objeto 

licitado, expedida(s) pela Procuradoria e pela Secretaria do Estado da Fazenda do domicílio ou sede da licitante; 

10.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos mobiliários, emitido pelo órgão 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, da empresa responsável pela execução 

do contrato; 

10.2.6. Certificado de Regularidade do FGTS, dentro do prazo de validade; 

10.2.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, emitida por meio eletrônico 

pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST). 

10.2.8. Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, alterado 

pela Lei Complementar nº 155/2016). 

10.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO FINANCEIRA: 

10.3.1. Atestado(s)/certidão(ões) de capacidade técnico-operacional, em nome da licitante, fornecido(s) por 
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pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter fornecido bens de natureza pertinente e 

compatível com o objeto desta licitação ou com o(s) item(ns) pertinente(s), com caracterização do bom 

desempenho da licitante; 

10.3.2. Certidão negativa de falência pelo distribuidor da sede ou filial da pessoa jurídica ou de execução 

patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, cuja pesquisa tenha sido realizada com antecedência não 

superior a 90 (noventa) dias da data prevista para a apresentação dos envelopes. 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DE CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado da contratação foi apurado nos termos do artigo 23, da Lei Federal nº 

14.133/2021, conforme demonstrativo juntado pelo Setor de Compras. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes das futuras e eventuais contratações correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, observada a disponibilidade orçamentária e 

financeira do Município. 

12.2. Por se tratar de procedimento para formação de Ata de Registro de Preços, a indicação da dotação 

orçamentária correspondente será realizada por ocasião da efetiva contratação e/ou emissão do respectivo 

empenho, conforme aplicável. 

13. REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E ADITIVO 

13.1. O preço pelo qual será contratado o objeto poderá ser reajustado, nos casos de prorrogação da Ata de 

Registro de Preços, previstos no art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21; 

13.2 A ata também poderá ser reequilibrada, nos termos do Decreto Municipal nº 20/2026. 

 

14 CONDIÇÕES DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

14.1. Os pagamentos serão efetuados de forma proporcional ao fornecimento dos objetos contratados, no prazo 

de até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da despesa e recebimento definitivo dos itens acompanhados da 

respectiva Nota Fiscal. 

Parágrafo único. Em conformidade com o art. 141 da Lei nº 14.133/2021, a efetivação do pagamento depende 

da manutenção e comprovação da regularidade fiscal e trabalhista por parte da CONTRATADA. 

14.2. Para fins de liquidação, o gestor/fiscal competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
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expressa os elementos necessários e essenciais do documento, para o devido aceite, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar e; 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE. 

14.4. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice utilizado para correção anual dos tributos municipais. 

14.5. O pagamento será efetuado através de boleto bancário, transferência bancária, depósito em conta corrente, 

sendo vedado negociar seus créditos com terceiros, dúvidas e informações poderão ser encaminhadas através 

do e-mail: [contabilidade@igarata.sp.gov.br) 

14.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14.7. Não será permitida a antecipação de pagamento anterior à entrega dos materiais, ressalvadas as 

hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável e no instrumento de contratação. 

15.VIGÊNCIA 

16.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogada, uma única vez, por igual período, desde que comprovado que o preço permanece 

vantajoso, observadas as condições e os requisitos previstos no art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO 

16.1. O presente Contrato será rescindido, a critério da CONTRATANTE, independente de interpelação 

judicial, em qualquer fase de execução, sem que a CONTRATADA tenha direito à indenização de qualquer 

espécie, quando: 
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a) descumprir qualquer das obrigações contratuais; 

b) transferir a terceiros no todo ou em parte, a execução dos serviços; 

c) requerer concordata, dissolução, liquidação ou ter decretada sua falência. 

16.2. Reserva-se, ainda, à CONTRATANTE o direito de rescindir o presente Contrato, no todo ou em parte, 

mediante aviso por escrito com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. 

16.3. Convindo as partes, poderá ser este Contrato rescindido por mútuo acordo, sempre que esta rescisão 

não traga prejuízo à CONTRATANTE. 

16.4. Qualquer que seja a hipótese de rescisão, fica a CONTRATADA responsável pelo cumprimento das 

obrigações trabalhistas dela decorrentes. 

16.5. Aplicam-se, ainda, as disposições da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 004, de 02 de janeiro de 2.024, 

do Município de Igaratá no caso de inexecução e rescisão do presente Contrato, como se neste instrumento 

transcrito fosse. 

17. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

17.1. Entende-se necessária a elaboração e juntada do Estudo Técnico Preliminar (ETP), a fim de garantir 

maior robustez técnica, transparência e fundamentação ao processo de contratação, em conformidade com 

as boas práticas de planejamento previstas na Lei nº 14.133/2021. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Como condição de classificação poderá o Senhor Pregoeiro ou Comissão Permanente de Licitações 

promover, nos termos da Lei 14.133/2021, diligências que entender necessárias. 

18.2. Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas da contratação em pauta deverão ser 

solucionadas por meio do princípio constitucional da proporcionalidade, boa-fé- objetiva (Art. 422, Código Civil) 

e da função social dos contratos (Art. 421 e 2.035, parágrafo único, do Código Civil), bem como de conformidade 

com os princípios gerais do direito, levando-se em conta sempre o interesse público (coletivo) a ser 

protegido/tutelado. 

18.3. A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, incondicional, 

irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições. 

18.4. O presente documento fará parte integrante dos contratos ou instrumentos equivalentes, 

independentemente de transcrição. 

18.5. A CONTRATANTE é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
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apresentados. 

18.6. A CONTRATANTE assume todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

CONTRATADA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos. 

18.7. Ocorrendo cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA, a continuidade da contratação ficará 

condicionada à análise, pela Administração, do procedimento realizado e da documentação da nova empresa, 

observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e desde que não haja prejuízo à execução do objeto nem à 

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas. 

18.8. A presente contratação possui adequação orçamentária, conforme manifestações juntadas no processo 

administrativo que dá suporte à presente contratação. 

18.9. A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação tácita, incondicional, 

irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições. 

 

Igaratá, 08 de setembro de 2026. 

 

JESSICA NASCIMENTO LONGO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO  

ESTRATÉGICA 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARATÁ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 800/2026 
 
OBJETO:  
 
Eu, __________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº ____________________ e do C.P.F nº ____________________, representante legal da 
empresa ______________________________________, DECLARO que: 

 
a) nos termos do art. 63, Inciso I da Lei Federal 14.133/2021, que cumprimos 

plenamente os requisitos de habilitação, e assumimos inteira responsabilidade por 

quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação 

da mesma, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação; 

b) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não 

empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, conforme preceitua o inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal; 

c) até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 

processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o 

Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada 

em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de 

improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

d) não estamos declaradas inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar 

com a Administração Pública; 

e) observamos e atendemos plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, 

§2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21; 

f) nossas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação; 

g) cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, nos termos do artigo 63, inc. IV, da Lei nº 

14.133/2021; 
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h) não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do artigo 1º e no 

inciso III do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

i) por se tratar de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa, cumprimos os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 

estabelecido em seus artigos. 42 a 49; 

j) os preços cotados na proposta incluem todos os custos e despesas necessárias 

ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação; 

k) por ser de nosso conhecimento, atendemos e nos submetemos a todas as 

cláusulas e condições do Edital e Anexos, relativos a licitação supra, bem como às 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar Federal nº 123/2006, 

com a redação que lhe atribuiu a Lei Complementar Federal nº 147/2014 e Decreto 

Municipal Nº 004, de 02 de janeiro de 2.024, Decreto Municipal nº 20/2026 e demais 

normas complementares que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste 

correspondente, no que lhe for pertinente; 

l) temos condições de executar a quantidade estabelecida no prazo assinalado, 

independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura 

existentes, bem como forneceremos o material de acordo com as especificações 

técnicas, respeitando as condições de embalagens, prazos de validade, requisitos 

específicos, enfim todas as especificações. 

m) __________________________________________ (nome completo), portador(a) 

da Carteira de Identidade nº ____________________ e do C.P.F nº 

____________________, assinará a Ata de registro de Preços e o Termo de 

Ciência e Notificação. 

n) caso vencedor (a) do presente certame, apresentarei quando convocado (a), 01 

(uma) amostra de cada item em que fui declarado melhor oferta. 

o) Indicação de e-mail institucional: ......................................... 

Dados bancários da empresa: Banco _____ Agência _____ e Conta Corrente _____.  

 

 

(LOCAL E DATA) 
 

(REPRESENTANTE LEGAL) 
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO 39/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 800/2026 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2026 
 
Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IGARATÁ, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o nº 
46.694.147/0001-20, com sede à Av. Benedito Rodrigues de Freitas, nº 330, Centro, Igaratá, 
neste ato representada pela Sra. XXXXXXXXXXX  inscrita no CPF sob o nº xxxx e RG n° 
xxxx, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado à empresa: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º ************, entidade jurídica de direito 
privado, estabelecida à **********************************, neste ato representado pelo(a) Sr(a) 
xxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da Cédula de Identidade  RG n.º xxxxx e do CPF n.º xxxxx e-
mail(s): **********, Telefone: xxxxxxx, Dados Bancários para deposito: Banco: xxx, Agencia: 
xxx, Conta Corrente: xxxx sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 04, de 02 de JANEIRO de 2024, 
Decreto Municipal nº 20/2026 e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ESCRITÓRIO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 
DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS, DOS DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE IGARATÁ, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, conforme especificações técnicas 
constantes do Termo de Referência, anexo do edital xx/2026, que é parte integrante desta 
ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
********************************************* 
CLÁUSULA SEGUNDA- DA OBRIGAÇÃO DE FORNECIMENTO  
2.1. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços e do preço registrado na 
Ata de Registro de Preços, a DETENTORA estará obrigada a fornecer à CONTRATANTE, 
sempre que a Contratante lhe exigir, na quantidade pretendida e dentro das especificações 
referidas na Autorização de Fornecimento (AF), os serviços objeto da presente.  
2.2. A CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir da DETENTORA uma quantidade 
mínima dos serviços objeto da presente Ata de Registro de Preços, ficando a seu exclusivo 
critério a definição da quantidade, do momento e da forma de fornecimento, desde que 
respeitado o disposto nas cláusulas.  
2.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
motivada, nos termos do art. 83, da Lei nº 14.133/2021.  
CLÁUSULA TERCEIRA- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
3.1. Sempre que necessitar, ao longo de todo período de validade da presente Ata de 
Registro de Preços, a Prefeitura enviará através de e-mail a respectiva Autorização de 
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Fornecimento.  
3.1.2- As entregas dos produtos, deverão ser realizadas, mediante o cronograma fornecido 
pela secretaria requisitante, visto que os produtos deveram ser entregues conforme pré-
estabelecidos nas especificações exigidas (Termo de Referência). 
3.2. A Autorização de Fornecimento, que será considerada como um contrato de 
fornecimento acessório a presente Ata de Registro de Preços, estipulará:  
a) a quantidade do serviço e a ser fornecida pela DETENTORA no momento;  
b) o prazo máximo de entrega dos serviços, objeto desta licitação, deverá ser de até 5 (cinco) 
dias, após confirmação do recebimento da Autorização de Fornecimento ou documento 
equivalente.  
3.3. Respeitados os limites estabelecidos na presente Ata de Registro de Preços, será 
facultado à CONTRATANTE convocar a DETENTORA para assinar tantas autorizações de 
fornecimento quanto forem necessárias para o atendimento de suas necessidades.  
3.4. O não atendimento injustificado pela Detentora da confirmação do recebimento da 
Autorização de Fornecimento será considerado como fato qualificador da inexecução total 
do objeto constante na respectiva Autorização de Fornecimento, para os fins previstos na 
legislação em vigor e no presente compromisso de fornecimento.  
CLÁUSULA QUARTA- DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
4.1. Os preços unitários registrados na presente Ata de Registro de Preços, conforme consta 
em Ata de Sessão pública que faz parte integrante deste contrato de serviços, encontra-se 
estipulado na cláusula primeira.  
4.2. Nos preços referidos na cláusula antecedente já se encontram incluídos todos os custos 
diretos e indiretos, como frete, encargos fiscais, comerciais, previdenciários, sociais, 
trabalhistas e quaisquer outros.  
4.3. A DETENTORA não será ressarcida de quaisquer despesas decorrentes de custos ou 
serviços não previstos na presente Ata de Registro de Preços, independentemente da causa 
que tenha determinado a omissão.  
4.4. O pagamento da DETENTORA pela CONTRATANTE será devido a cada fornecimento 
realizado, desde que tenha sido este regularmente formalizado pelo termo referido nas 
cláusulas 2ª e 3ª desta Ata de Registro de Preços.  
4.5. O pagamento do preço devido em cada fornecimento será efetuado diretamente à 
DETENTORA, através de depósito bancário e/ou outra forma definida pela  Secretaria de 
Administração, Finanças, Planejamento e Gestão Estratégica, mediante a apresentação dos 
documentos pertinentes ao Setor Requisitante da CONTRATANTE, no prazo de 30 dias 
após o recebimento definitivo de cada parcela dos objetos fornecidos, com a respectiva nota 
fiscal/fatura que será acompanhada de laudo de recebimento emitido pelos responsáveis da 
área em que serão utilizados. 
4.6. Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE, da fatura apresentada 
pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira, mediante solicitação, na forma 
de atualização monetária do respectivo valor, que será feita “pro rata die”, para tal utilizando-
se o menor índice de inflação dentre os seguintes; IPCA/IBGE, sem prejuízo da incidência 
dos juros moratórios à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, “pro rata die”. 
4.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, se houver necessidade.  
CLÁUSULA QUINTA- DO REAJUSTE DE PREÇOS  
5.1. Não haverá reajuste de preços, em razão do limite de 01 (um) ano de vigência da Ata 
de Registro de Preços, conforme §§ 7º e 8º, do art. 25, da Lei 14.133/2021, exceto no caso 
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de prorrogação expressa no art. 84 da Lei nº 14.133/21. 
5.2. Caso haja prorrogação, após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE, respeitando-se a anualidade.  
5.3. O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo rever, reduzindo os preços registrados, de 
conformidade com pesquisa de mercado, para atendimento do disposto no inciso VI do artigo 
82 da Lei Federal n.º 14.133/2021 ou quando observada a hipótese do art. 26 do Decreto 
Federal n.º 11.462/2023.  
5.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, será facultado a DETENTORA 
requerer ao CONTRATANTE a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso conforme art. 27 do Decreto 
Federal n.º 11.462/2023.  
5.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
5.7. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei Federal 
nº 14.133/2021.  
CLÁUSULA SEXTA- DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
6.1. O valor total para a presente Ata de Registro de Preços é de R$ 
a) A (s) dotação (ões) orçamentária (s) que dará (ão) suportes as despesas da Ata de 
Registro de Preços será (ão): 
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA- DA ENTREGA DO(S) SERVIÇO(S)  
7.1. Aperfeiçoada a autorização de fornecimento na forma prevista na cláusula 3ª desta Ata 
de Registro de Preços, estará a DETENTORA obrigada a fornecer os produtos nele 
estipulados, no prazo e na(s) quantidade(s) prevista(s).  
7.2. Não será admitida a entrega de serviços pela DETENTORA, nem o seu recebimento, 
sem que previamente tenha sido aperfeiçoada a respectiva Autorização de Fornecimento. 
7.3. Os serviços, objeto da presente Ata de Registro de Preços, deverão ser entregues pela 
DETENTORA nos termos e prazos constantes da Autorização de Fornecimento.  
CLÁUSULA OITAVA- DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO  
8.1. O objeto será recebido:  
a) provisoriamente, no prazo de 48 (quarenta) e oito horas, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico;  
b) definitivamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, mediante termo detalhado que comprove 
o atendimento das exigências contratuais.  
8.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 
a Ata de Registro de Preços.  
8.3. Estando os serviços fornecidos em desacordo com as especificações e condições 
detalhadas no Edital de Pregão ou com o disposto na presente Ata de Registro de Preços, a 
DETENTORA deverá proceder a sua correção IMEDIATAMENTE a contar da notificação, 
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sob pena de configuração da inexecução das obrigações assumidas no presente ajuste.  
8.4. Ultrapassado o prazo previsto na cláusula antecedente sem que a DETENTORA tenha 
refeito os serviços, serão tomadas as providências para a aplicação das penalidades 
cabíveis.  
CLÁUSULA NONA- DA VIGÊNCIA, DA SUBCONTRATAÇÃO E ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO  
9.1. A presente Ata de Registro de Preços terá o prazo de 1 (um) ano, contados a partir de 
sua assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso.  
9.2. Não será admitida a subcontratação do objeto desta Ata de Registro de Preços.  
9.3. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.  
CLÁUSULA DÉCIMA- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR 
E DOS PREÇOS REGISTRADOS  
10.1. O registro do fornecedor será cancelado pela CONTRATANTE, quando a 
DETENTORA:  
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;  
b) Não retirar a(s) Nota(s) de empenho, Autorização(ões) de Fornecimento ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE sem justificativa razoável;  
c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023;  
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá a CONTRATANTE, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  
10.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pela CONTRATANTE, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: a) Por razão de interesse público;  
b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou c) Se não houver 
êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
Federal nº 11.462, de 2023.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser extinta quando cumpridas as obrigações de 
ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato.  
11.3. Quando a não conclusão da ata referida no item anterior decorrer de culpa da 
DETENTORA:  
a) ficará ela constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
11.4. o contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
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14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
11.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.  
11.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
c) Indenizações e multas.  
11.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
11.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a DETENTORA mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
12.1. São obrigações do CONTRATANTE:  
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela DETENTORA, de acordo 
com a Ata de Registro de Preços e seus anexos.  
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas na cláusula 8ª.  
c) Notificar a DETENTORA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas. d) Acompanhar e fiscalizar a execução do ajuste e o cumprimento 
das obrigações pela DETENTORA.  
e) Efetuar o pagamento à DETENTORA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos na presente Ata de Registro e no Termo de 
Referência.  
f) Aplicar a DETENTORA as sanções previstas na lei e nesta Ata.  
g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução da Ata de Registro, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
h) A CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pela DETENTORA no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  
j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
DETENTORA com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da DETENTORA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA  
13.1. São obrigações da DETENTORA:  
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  
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b) Comunicar ao contratante, IMEDIATAMENTE, no tempo que antecede a data da entrega 
dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.  
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro de 
Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados.  
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.  
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual da Ata de 
Registro pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor 
correspondente aos danos sofridos.  
f) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da Ata de Registro.  
g) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros.  
h) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.  
i) Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.º 14.133, de 2021).  
j) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal/gestor da Ata de Registro de Preços, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
k) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata 
de Registro; l) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
m) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do CONTRATANTE.  
n) O custo com as inspeções, ensaios, testes e quaisquer outras provas exigidas, nos termos 
das normas técnicas existentes, indispensáveis para a comprovação da boa execução da 
Ata de Registro de Preços.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
14.1. As aplicações de possíveis infrações e sanções administrativas ocorrerão na forma do 
art. 155 e s.s da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 04 de 02 janeiro de 2024. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA ANTICORRUPÇÃO  
15.1. Na execução da presente Ata de Registro de Preços é vedado à Administração 
Municipal Direta e Indireta e à Detentora e/ou o empregado seu, e/ou o preposto seu, e/ou o 
gestor seu:  
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a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público 
ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar a presente Ata de 
Registro de Preços;  
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações da presente Ata de Registro de Preços, sem autorização em lei, no ato 
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;  
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro da presente Ata de Registro de 
Preços; ou  
e) De qualquer maneira fraudar a presente Ata de Registro de Preços; assim como realizar 
quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da 
Lei nº 12.846/2013, bem como quaisquer outras leis regulamentos aplicáveis ainda que não 
citadas expressamente no presente edital e futura Ata de Registro de Preços.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS CASOS OMISSOS  
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,  
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990– Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICAÇÃO  
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE dar publicidade ao presente instrumento na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet e 
ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011.  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DO REGIME JURÍDICO E DAS REGRAS 
DISCIPLINADORAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
18.1. A presente Ata de Registro de Preços e as autorizações de fornecimento que com base 
nele forem aperfeiçoados pelas partes serão regidos pelos preceitos de direito público, 
aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado.  
18.2. Para efeitos obrigacionais tanto o Edital de Pregão Eletrônico 36/2026 quanto a(s) 
proposta(s) da(s) licitante(s) vencedora(s) integram a presente Ata de Registro de Preços, 
devendo seus termos e condições ser considerados como partes integrantes do presente 
instrumento contratual.  
18.3. Será admitida a celebração de termo aditivo, entre as partes, sempre que juridicamente 
exigido ou cabível, face de eventuais alterações na legislação Federal que regulamenta a 
matéria.  
18.4. A DETENTORA deverá adotar medidas, precauções e cuidados necessários, de modo 
a evitar eventuais danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, seja por ato 
ou omissão de seus empregados, prepostos ou assemelhados, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato.  
18.5. Para todas as questões pertinentes a presente Ata de Registro de Preços, o FORO 
SERÁ O DA COMARCA DO Município de Santa Isabel, com renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja.  
18.6. O presente instrumento foi lavrado em decorrência de Pregão Eletrônico 36/2026 
regendo-se pelas normas da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
Municipal n.º 04 de 02 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 20/2026, às quais também 
se sujeitam as partes que o celebram. Lido e achado conforme, assinam este instrumento, 
as partes e testemunhas.  
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MUNICÍPIO DE IGARATÁ, ** de **** de 2026 

 
 

 
 

CONTRATANTE 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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ANEXO IV - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IGARATÁ 
CONTRATADA:  
AJUSTE Nº **/2026 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
ESCRITÓRIO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS, 
DOS DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARATÁ, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) 
MESES 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: CARLOS ROBERTO MARQUES JUNIOR – OAB/SP 356.329 – e-
mail: juridico@igarata.sp.gov.br. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 
Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Igaratá, ** de ** de 2026 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

NOME: GABRIEL GOMES PRIANTI DE JESUS 
CARGO: PREFEITO 
CPF:  
ASSINATURA: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 

NOME: GABRIEL GOMES PRIANTI DE JESUS  
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO 

ESTRATÉGICA 
Av: Benedito Rodrigues de Freitas, 330 – Centro - CEP:12350-000 - Igaratá 

TEL: (11) 4610-0476  E-MAIL: contabilidade@igarata.sp.gov.br 

CNPJ: 46.694.147/0001-20 

CARGO: PREFEITO 
CPF:  
ASSINATURA: ______________________________________________________ 
 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
PELO CONTRATANTE: 
NOME:  
CARGO:  
CPF: *- 
ASSINATURA: ______________________________________________________ 
 
PELA CONTRATADA: 
NOME:  
CARGO:  
CPF/MF Nº  
ASSINATURA: _____________________________________________________ 
 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
NOME:  
CARGO:  
CPF: * 
ASSINATURA: ______________________________________________________ 
 
GESTOR(ES) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

NOME:  
CARGO:  
CPF: * 
ASSINATURA: ______________________________________________________ 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO 

ESTRATÉGICA 
Av: Benedito Rodrigues de Freitas, 330 – Centro - CEP:12350-000 - Igaratá 

TEL: (11) 4610-0476  E-MAIL: contabilidade@igarata.sp.gov.br 

CNPJ: 46.694.147/0001-20 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IGARATÁ 
CNPJ Nº: 46.694.147/0001-20 
CONTRATADA: 
CNPJ Nº:  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° (DE ORIGEM): **/2026. 
 
DATA DA ASSINATURA: **/**/2026. 
VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
ESCRITÓRIO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS, 
DOS DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARATÁ, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) 
MESESVALOR (R$): ** (**). 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 
 

Igaratá, ** de ** de 2026. 
 
 

 
 

GABRIEL GOMES PRIANTI DE JESUS 
PREFEITO 

MUNICÍPIO DE IGARATÁ 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO 

ESTRATÉGICA 
Av: Benedito Rodrigues de Freitas, 330 – Centro - CEP:12350-000 - Igaratá 

TEL: (11) 4610-0476  E-MAIL: contabilidade@igarata.sp.gov.br 

CNPJ: 46.694.147/0001-20 

ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 800/2026 

PROPONENTE:  
NÚMERO DO CNPJ:  
ENDEREÇO COMPLETO:  
TELEFONE:  
E-MAIL:  
 
A Empresa **************, após examinar minuciosamente o Edital e Anexos do PREGÃO em epígrafe 
e, após tomar pleno conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, propõe os preços, unitário 
e total, para os itens a seguir: 

Item Descrição 
Unidade de medida Quantidade  Valor 

unitário 

Valor total 

1     

 

 
 
 
**********OBSERVAÇÃO: QUANTIDADE COTA ABERTA E RESERVADA DE ACORDO COM A 
DISTRIBUIÇÃO DO SISTEMA.  
 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ .............(ESCREVER POR EXTENSO)  
Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.  
Declaro expressamente que estou plenamente ciente e de acordo com todas as condições 
estabelecidas no presente Edital e nos seus Anexos, bem como que no preço unitário ofertado estão 
inclusas as despesas diretas e indiretas, com o fornecimento de todos os insumos, de conformidade 
com as condições estabelecidas no Edital de PREGÃO e seus Anexos.  
 
Local e Data:  
Representante Legal da Empresa  
 
(Carimbo do CNPJ da Empresa e identificação do representante legal com RG e CPF) 


